
PARECER N.˚                 , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1424, DE 2009

                                              De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação do Conselho Estadual da Aviação Civil no Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 1.a a 5.a Sessões Ordinárias (de 2/2 a 8/2/2010), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1o do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao examinar a matéria, verificamos que a iniciativa fere o disposto no artigo 24, § 2°, item 2, da Constituição Estadual, conforme se observa:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[...]
§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

[...]
2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)
Ora, a proposição cria um órgão composto por 49 membros, com competência para desenvolver estudos, propor políticas e diretrizes relacionadas à aviação civil no âmbito do Estado e assessorar os poderes públicos, a fim de que tomem decisões, representando o interesse da sociedade civil.

Ademais, ao determinar a periodicidade das reuniões do Conselho, ao prever a cessão de um espaço para o desenvolvimento de suas atividades e, mormente, ao determinar a forma como serão desenvolvidas essas atividades, a proposição comete ingerência em área afeta ao Senhor Governador, a quem cabe a gestão da administração estadual, nos termos do disposto no artigo 47, incisos II e XIV, in verbis:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

[...]

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

[...]

Convém, por fim, ressaltar que o autor da proposição, em sua justificativa, prevê “a formatação de um Conselho multidisciplinar com atuação fiscalizatória e de aconselhamento”. Em seguida, indaga: “Como aceitar apenas o controle Federal do uso de nossos aeroportos, se quem tem que controlar não controla?” Mais adiante, conclui que “São Paulo não pode mais continuar a aceitar os desmandos federais”. 

S.m.j., o que se pretende, embora não esteja explícito no texto da proposição, violaria também o disposto no artigo 22, § 1°, da Constituição Federal.

Assim sendo, a despeito do mérito da iniciativa, que não nos cabe analisar, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.( 1424, de 2009.

Sala das Comissões, em

Deputado ROQUE BARBIERE

     Relator 
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